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CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

DEPARTAMENTO DE EXPEDIENTE 

JUNTADA: 

Encaminhei ao Poder Executivo Municipal o respectivo documento que 
segue anexo, o qual foi devidamente recebido. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos  b2 -7010 	Oh; J120. 

N T HA BRITO DE ASSIS 
A xiliar Administrativo 

• 



CÂMARA MUNICIPAL. DE 1NDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

DEPARTAMENTO DE EXPEDIENTE 

Ofício n° 123/2021/DEXP/PRES 

Indaiatuba, 20 de abril de 2021. 

A Sua Excelência o Senhor 
Nilson Alcides Gaspar 
Prefeito de Indaiatuba 
Av. Eng. Fábio Roberto Barnabé, 2800 
Jardim Esplanada II, Indaiatuba - SP 

1111 	
Assunto: Encaminhamento de autógrafo. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Indaiatuba, 

Encaminho, para os devidos fins, o Autógrafo n° 46/2321, do Projeto de Lei 
Complementar n° 4/2021, que "Acresce dispositivo à Lel n° 1.284, de :20 de dezembro 
de 1973, que "Institui o Código Tributário do Município de Indaiatuba. ". ", aprovado em 
sessão plenária realizada aos 19 de abril de 2021. 

Atenciosamente, 

• 
JORGE L LEPINSK 

Presidente d 	amara Municipal 

Rua Humaitá, 1167, Centro, Indaiatuba — SP 
CEP: 13.339-140 / Tel: (19) 3885-7700. 



CÂMARA MUNICIPAL DE INDA11/!kTUBA 
PALÁCIO VOTUIRA 

Rua Kumaiia, 1167 Centro PABY: (19) 3885-7700 
CEP: 13.339-140 - Indaiat Liba - SP 

AUTOGRAFO N° 46/2021 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 4/2021 
(PL de autoria do vereador Jorge Luis LE pinsk) 

Acresce dispositivo à L ?i R1° 1.284, de 20 de 
dezembro de 1973, que "Institui o Código Tributário 
do Município de Indaiatuba". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, tendo em 
vista o deliberado em sessão ordinária realizada aos 19 de abril do corrente, 
RESOLVE: 

APROVAR C) SEGUINTE PROJETO DE LIEI (COM EMENDA): 

NILSON ALCIDES GASPAR, Pr€ feito do Município de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferic as por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 

,Art. 1° Fica acrescido os §§ :2° e 3° ao art. 5° da Lei n°. 1.284, de 
20 de dezembro de 1973, que "Institui o Código 1 ributário do Município de 
Indaiatuba", com a seguinte redação: 

"Art. 5° São pessoalmente responsáveis pelo imposto: 

I — o adquirente do imóvel, pelos débit )s clo alienante, existentes 
à data do título de transferência, salk o quando conste deste a 
prova de sua quitação, limitada esta responsabilidade, nos casos 
de arrematação em hasta pública, E o montante cio respetivo 
preço; 
II - o espólio, pelos débitos do "de cijus", existentes à data da 
abertura da sucessão; 
III - o sucessor a qualquer título e o cô ljuge meeiro pelos débitos 
do "de cujus" existentes à data da p artilha ou da adjudicação, 
imitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado 
ou da meação; 
IV - a pessoa jurídica que resultar da fusão, transformação ou 
iicorporação de outra, ou em outra, pe os débitos das sociedades 
fundidas, transformadas ou incorpo •adas existentes à data 
daqueles atos; 
V - a pessoa natural ou jurídica que adc uirir de outra, por qualquer 
título, fundo de comércio ou de estabelecimento comercial, 
ndustrial ou profissional, e continuar a 3xplioração do negócio sob 
a mesma ou outra razão do fundo ou do estabelecimento 



• 
JORGIE 	ÍS LIEPINSK 

I sidente 

atk>2--t 
SILIENE SILVANA CARVALINI 

a  Secretária 

CÂMARA  MUNICIIPAIL  1)Ç INDAIINTUBA 

PALÁCIO VOTIJRA 

Rua Humaite, 1167 Centro -. PABY: (199 3885-7700. 
CEP: 13.339-140 - ~alai Liba - SP 

adquirido, existentes à data de transaçÉ o. 

O disposto rio item IV aplica-se aios casos de extinção de 
p•essoas jurídicas, quando a exploraçao da respectiva atividade 
:seja continuada por qualquer sócio rerr anescente ou seu espólio, 
:sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma individual; (NR) 
§2° A alteração do responsável trit utário se dará mediante 
simples requerimento por parte do interessado junto à 
Municipalidade. (AC) 
§3° O requerimento de que trata o pa! ágrafo anterior deverá ser 
devidamente instruído com docurn€ ntação que justifique a 
alteração, tal como decisão juclic al de distrato, distrato 
extrajudicial, notificação de distrato com previsão contratual, 
dentre outros que sirvam para esse fim (AC)" 

,Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data , le sua publicação. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 2:i de abril de 2021, 191° de 
elevação à categoria de freguesia. 
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